
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.282 - PR (2014/0290131-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LIDIA CHRISTIAN MASSI DE BRITO 
ADVOGADOS : ANA PAULA MAGENIS PEREIRA E OUTRO(S)
  JOSÉ ROBERTO PERNOMIAN RODRIGUES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTIGOS 463 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ALEGADA AFRONTA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EFEITO REPRISTINATÓRIO DO ATO NORMATIVO 
REVOGADO POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Inexiste violação dos artigos 463 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
manifestou-se de forma clara e fundamentada sob as questões essenciais para a 
solução da demanda. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
3. O efeito repristinatório é uma consequência da declaração de 
inconstitucionalidade, pois a lei declarada inconstitucional não possui eficácia 
derrogatória. Ocorre a reentrada em vigor da norma aparentemente revogada.  
Dessa forma, decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa 
aos arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto 
para a avaliação de julgamento ultra petita. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 05 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.282 - PR (2014/0290131-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LIDIA CHRISTIAN MASSI DE BRITO 
ADVOGADOS : ANA PAULA MAGENIS PEREIRA E OUTRO(S)
  JOSÉ ROBERTO PERNOMIAN RODRIGUES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. EMPREGADOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. EFEITO REPRISTINATÓRIO DO ATO NORMATIVO 
REVOGADO POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. 
OCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

O agravante sustenta, em suma, que: (a) há violação do artigo 463 e 535 do CPC, posto 

que o Tribunal de origem não sanou as omissões; (b) os dispositivos apontados como violados 

foram prequestionados; (c) houve julgamento ultra petita não sendo possível a aplicação 

automática da redação originária da Lei 8.212/1992. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTIGOS 463 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ALEGADA AFRONTA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EFEITO REPRISTINATÓRIO DO ATO NORMATIVO 
REVOGADO POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Inexiste violação dos artigos 463 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
manifestou-se de forma clara e fundamentada sob as questões essenciais para a 
solução da demanda. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
3. O efeito repristinatório é uma consequência da declaração de 
inconstitucionalidade, pois a lei declarada inconstitucional não possui eficácia 
derrogatória. Ocorre a reentrada em vigor da norma aparentemente revogada.  
Dessa forma, decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa 
aos arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto 
para a avaliação de julgamento ultra petita. 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece prosperar. 

Inicialmente cabe enfrentar a alegada violação dos artigos 463 e 535 do CPC.

Da análise dos autos verifica-se que o Tribunal de origem de maneira fundamentada e 

clara manifestou-se acerca das matérias suscitadas. 

Dessa forma não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional nem em vício 

quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 

integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.  

Confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ISS. DESCONTO. BASE DE CÁLCULO. 
EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL. PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO E DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INTERPRETADO DE 
MODO ALEGADAMENTE DÍSPAR. SÚMULA 284 DO STF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil se o tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, 
apenas não adotando a tese invocada pela recorrente.
[...]
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.412.951/PE, Relatora Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
25/11/2013)

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao arts 463 e 535 do CPC. 

Verifica-se que a alegada violação aos artigos 119, 142, 146, 150, § 4º, 156 e 173 do 

CTN, não foram debatidos no acórdão recorrido, estando desatendido o requisito do 

prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ que dispõe in verbis: inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido.  Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA  7/STJ.
1. Descumprido o indispensável exame dos artigos invocados pelo acórdão 
recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
[...]
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.409.185/PE, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 02/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

Documento: 1388748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2015 Página  5 de 4



 
 

 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. ERRO NA INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
ART. 557, CAPUT, DO CPC.
[...]
2. Não emitiu juízo interpretativo o acórdão de origem acerca da tese recursal de 
aplicação da teoria da encampação, pelo que incide a Súmula 211 deste Tribunal.
[...]
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 188.954/MG, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 4/2/2013)

Outrossim, cumpre esclarecer que repristinação diferencia-se de efeito repristinatório. 

A primeira encontra-se prevista no artigo 2º, § 3º da LINDB, tem como finalidade a entrada 

novamente em vigor de uma norma efetivamente revogada, pela revogação da norma que a 

revogou. 

Por outro lado, o efeito repristinatório tem aplicação no âmbito do controle de 

constitucionalidade, cuja finalidade é a reentrada em vigor da norma aparentemente revogada, 

haja vista que a norma que a revogou foi declarada inconstitucional. A declaração de 

inconstitucionalidade da lei restaura com plena eficácia as normas anteriores atingidas pelo ato de 

declaração de inconstitucionalidade. 

Na hipótese dos autos, com a declaração de inconstitucionalidade realizada pelo 

Tribunal de origem, deve-se aplicar a redação originária da Lei 8.212/1992, que dispõe ser válida 

a tributação com base na folha de salários. Assim, a declaração de inconstitucionalidade acarreta 

o efeito repristinatório da norma revogada pela lei inconstitucional. Destacam-se os seguintes 

precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE 
A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS RURAIS. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. REPRISTINAÇÃO.  DE ATO NORMATIVO REVOGADO 
POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE.
1. A leitura do acórdão recorrido revela que a questão controvertida trata de tema 
eminentemente constitucional, qual seja a declaração de inconstitucionalidade do 
art. 1º da Lei 8.540/1992, que deu nova redação aos arts. 12, V, VII, 25, I, II, e 
30, IV, da Lei 8.121/1991 e tornou inexigível a contribuição incidente sobre 
receita bruta proveniente de comercialização de produção rural de empregadores 
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pessoas físicas. Assim, inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de 
violação da competência atribuída ao STF.
2. Ademais, percebe-se que a Corte regional entendeu que, uma vez declarada a 
inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se aplicar a redação originária da Lei 
8.212/1992, que dispõe ser válida a tributação com base na folha de salários. Tal 
orientação espelha a jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de 
inconstitucionalidade acarreta a repristinação da norma revogada pela lei viciada. 
Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1423352/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
27/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. FUNRURAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE ACARRETA A REPRISTINAÇÃO DA NORMA 
REVOGADA PELA LEI VICIADA. CÁLCULO DA EXAÇÃO NOS MOLDES DA 
LEI REVOGADA. EFEITO LÓGICO DECORRENTE DA REPRISTINAÇÃO. 
EXEGESE DO RESP 1.136.210/PR, SUBMETIDO AO REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). SÚMULA 83/STJ.
1. Descumprido o necessário e indispensável exame, dos artigos invocados pelo 
acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito 
da oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. O simples fato de o Tribunal a quo ter declarado como prequestionados os 
dispositivos, a fim de viabilizar o acesso à instância superior, não é suficiente para 
a admissão do recurso. Isso porque, para que se tenha por atendido o requisito do 
prequestionamento, não basta que a Corte de origem dê por prequestionado o 
dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria.
3. Aplica-se o princípio da vedação da repristinação, disposto no art. 2º, § 3º da 
Lei de Introdução ao Código Civil, aos casos de revogação de leis, e não aos 
casos em que ocorre a declaração de inconstitucionalidade, pois uma lei 
inconstitucional é uma lei inexistente, não tendo o poder de revogar lei anterior.
4. A repristinação da lei anterior impõe o cálculo da exação nos moldes da lei 
revogada, sendo devida a restituição tão somente da diferença existente entre a 
sistemática instituída pela lei inconstitucional e a prevista na lei repristinada, caso 
haja. Exegese que se infere do entendimento firmado no REsp 1.136.210/PR, da 
relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC). Incidência da Súmula 83/STJ. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1344881/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
08/02/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PROCESSUAL CIVIL. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI REVOGADORA DE 
DIPLOMA ANTERIOR. APLICAÇÃO DA LEI REVOGADA. POSSIBILIDADE. 
NÃO INCIDÊNCIA DO ÓBICE PREVISTO NO ART. 2º, § 3º, DA LICC 
(REPRISTINAÇÃO). PRECEDENTES. DIREITO LOCAL. ENUNCIADO N. 
280 DA SÚMULA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. (AgRg no 
AREsp 36.591/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/06/2012, DJe 06/08/2012)

PROCESSO CIVIL - CIVIL - RECURSO ESPECIAL - LEGISLAÇÃO LOCAL - 
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SÚMULA 280/STF - ACÓRDÃO RECORRIDO - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA 
- REFORMATIO IN PEJUS - GARANTIA DA PARTE RECORRENTE - 
NÃO-OCORRÊNCIA - REPRISTINAÇÃO - ART. 2º, § 3º DA LICC - 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - INSTITUTOS DIVERSOS.
1. É inadmissível recurso especial pela negativa de vigência à legislação local.
2. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
3. O princípio da non reformatio in pejus é uma garantia do recorrente e não do 
recorrido, de modo que inexiste reforma para pior se o recurso foi interposto pela 
parte adversa não favorecida pelo provimento reformado.
4. A repristinação ocorre com a revogação da lei revogadora e salvo disposição de 
lei em contrário é inadmitida no sistema normativo pátrio (cf. art. 2º, § 3º da 
LICC). Instituto diverso é a declaração de inconstitucionalidade de ato normativo, 
que retira a eficácia normativo do ato impugnado retroativamente, ex tunc.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido. (REsp 

1122490/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/12/2009, DJe 08/02/2010)

Dessa forma, decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos 

arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para a avaliação 

de julgamento extra petita. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0290131-0 REsp 1.495.282 / PR

Números Origem:  50026467620114047011  50064881421012404000  PR-50026467620114047011  
TRF4-50064881420124040000

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIDIA CHRISTIAN MASSI DE BRITO
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO PERNOMIAN RODRIGUES

ANA PAULA MAGENIS PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIDIA CHRISTIAN MASSI DE BRITO
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO PERNOMIAN RODRIGUES

ANA PAULA MAGENIS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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